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    APRESENTAÇÃO




    As organizações, quer sejam públicas ou privadas, necessitam de estratégias bem definidas para seus negócios, bem como um plano de gestão de seus recursos. Para o setor farmacêutico, não é diferente, haja vista que se trata de um setor que movimenta US$ 1,3 trilhões anualmente Quintiles and IMS Health, Inc. [IQVIA] (2019). Os Laboratórios Farmacêuticos Oficiais (LFO) entram nesse contexto com maior responsabilidade, pois gerenciam recursos públicos e, como devolutiva à sociedade, devem entregar os medicamentos que são considerados estratégicos para o Sistema Único de Saúde - SUS. Contudo, a estratégia também deve estar alinhada com os demais setores da corporação, já que é sabido que falta de alinhamento estratégico em empresas acaba fazendo com que muitos recursos humanos e financeiros sejam empregados em projetos e iniciativas não tão relevantes para o negócio. Nesse sentido, a Tecnologia da Informação (TI) deve estar não só nas corporações, como também alinhada ao negócio de fato. Na busca pelo alinhamento entre a área de TI e o núcleo do negócio de um LFO, este trabalho pretende propor um modelo de alinhamento estratégico, tomando por base pontos dos modelos de Broadbeck e Hoppen (2003) e Kearns e Sabherwal (2006), estruturados sob a ideia trazida pelo modelo sistemático de Moreira (2002). Como resultado, uma sistemática para a realização do alinhamento foi montada. Para além de contribuir diretamente para a estratégia organizacional do LFO, ele também contribui socialmente para todas as demais empresas ou setores públicos que desejarem aplicar o método para otimizar seus processos e práticas gerenciais e estratégicas. Sendo assim, este trabalho identifica as relações entre o Planejamento Estratégico Institucional com o Planejamento Estratégico da Tecnologia da Informação ligando ambos através da sistematização proposta.


  




  

    PREFÁCIO




    Caro Leitor,




    É com extrema alegria que venho apresentar para você este livro, que tem por objetivo propor uma sistemática que ajude no alinhamento entre a estratégia de Tecnologia da Informação (TI) e do Negócio, baseado na experiência dentro de um Laboratório Farmacêutico Oficial, que pertence ao serviço público. Nas próximas páginas, você poderá conhecer mais sobre temas como: assistência farmacêutica no sistema único de saúde e os laboratórios farmacêuticos oficiais; gestão estratégica e o serviço público; relação entre a Tecnologia da Informação e a estratégia corporativa, dentre outros, que darão suporte a sua construção de entendimento do que será proposto.




    Não é recente o entendimento sobre a importância da TI dentro dos negócios. Uma vez que ela está diretamente ligada a ganhos de produtividade e economia, também se faz importante sua estratégia estar alinhada à estratégia de negócio corporativo. Contudo, esse alinhamento não é algo simples de ser observado e fácil de ser implementado.




    Este livro, fruto de uma dissertação do Mestrado profissional, traz o produto referente ao objeto da pesquisa que foi realizada. Baseado na junção de dois modelos diferentes, um relativo à estratégia e outro relativo à aplicação, buscou-se montar uma sistemática que pudesse tornar mais racional e palpável as etapas do alinhamento almejado.




    Sendo engenheiro de formação, sempre tive muito apreço a montar esquemas lógicos para solução de problemas. Contudo, no decorrer da minha carreira, pude conhecer outras áreas de atuação, que muitas vezes necessitavam de pensamentos mais abstratos. Foi quando, durante um bate-papo dentro de um ônibus que fazia o percurso entre as cidades portuguesas de Óbidos e Lisboa, nasceu a ideia de montar um produto que trouxesse conceitos mais abstratos dentro de uma sistemática mais lógica.




    Espero que este livro possa te ajudar a ampliar as formas de visualizar o alinhamento tão necessário entre TI e Negócio e, quem sabe, servir como atalho para que tal ação seja implementada de uma maneira mais suave ao mesmo tempo tão rápida quanto os tempos atuais nos impõem.


  




  

    INTRODUÇÃO




    O Sistema Único de Saúde (SUS) brasileiro teve sua criação no início dos anos 90, quando a Constituição Federal de 1988 colocou a saúde como direito de todos e dever do Estado. Nesse contexto, uma das formas de promoção, proteção e recuperação da saúde é a Assistência Farmacêutica. Ela tem como ponto central o acesso aos medicamentos, principalmente àqueles considerados essenciais. Esse acesso pode ser proporcionado através de várias ações intersetoriais no mercado, como também por meio da formulação de medicamentos pelos laboratórios farmacêuticos privados e públicos (MAGALHÃES, 2010).




    A Política Nacional de Medicamentos (PNM), estabelecida também em 1998, visa à garantia da segurança, eficácia e qualidade dos medicamentos, à promoção do uso racional e ao acesso da população àqueles considerados essenciais - tendo, assim, a produção pública de medicamentos como um de seus objetivos (VASCONCELOS et al., 2017). Posteriormente, no ano de 2004, o governo brasileiro inseriu a indústria farmacêutica como atividade-chave para o desenvolvimento do país e selecionou a indústria de fármacos e medicamentos como setor estratégico da política industrial. Com isso, o país passou a formular políticas e ações verticais para tal setor, através do envolvimento de órgãos de governo, associações de classe e empresas (PALMEIRA FILHO et al., 2012).




    Em 2019, o Ministério da Saúde (MS) do Brasil contava com 21 Laboratórios Farmacêuticos Oficiais (LFO), todos vinculados aos governos estaduais e federal. Eles estão dispersos em todo território nacional devido à sua grandiosidade, à diversidade da população e às condições de saúde populacionais. A capacidade instalada existente produz cerca de 30% dos medicamentos utilizados pelo SUS (BRASIL, 2019).




    Ao mesmo tempo em que as empresas farmacêuticas privadas se preocupam com as doenças crônicas e cardiovasculares, foco da atenção internacional, nota-se que as enfermidades infecciosas e as negligenciadas (aquelas relacionadas à pobreza) não provocam muito interesse do mercado privado por não gerarem altos lucros. Entretanto, essas mazelas ainda afetam drasticamente a população brasileira. Essas diferenças acabam evidenciando o descompasso entre o desenvolvimento internacional de medicamentos e as demandas nacionais. Diante desse panorama, é fundamental que a produção nacional de medicamentos esteja alinhada às necessidades de saúde da população brasileira (MAGALHÃES et al., 2011; PEPE, 2016; MORI, 2019).




    Nesse sentido, uma forma de atuação dos LFO é atender as demandas do Ministério da Saúde, bem como das secretarias de saúde, para aqueles produtos que não são interessantes para indústria privada, principalmente em relação às doenças negligenciadas (FIGUEIREDO, 2015; MARGOTTO, 2019). Para atender essas necessidades em relação à questão de atenção à saúde, o governo brasileiro passou a realizar ações de modo a fomentar a produção pública de medicamentos, com a finalidade de diminuir a dependência do país. Os LFO, também atuariam na manufatura e na estratégia indutora de políticas, desenvolvimento de formulações e novos fármacos bem como regulador de preços no mercado nacional (MAGALHÃES et al., 2011).




    Apesar de toda a importância mencionada, para fazer parte de um negócio altamente dinâmico como o setor farmacêutico, os LFO têm de lidar com a velocidade das transformações e seus impactos nos processos de produção e entrega para o SUS. Uma forma de atingir essas necessidades seria através do Planejamento Estratégico. Por permitir que diversas ferramentas estratégicas sejam aplicadas durante suas etapas, este mecanismo de gestão é muito utilizado pelas organizações, cujo objetivo é a integração e a articulação das diversas áreas da empresa, de forma a guiá-las para um mesmo caminho, permitindo resposta às rápidas mudanças no ambiente (MEIRELLES, 2003).




    Em complemento ao planejamento estratégico, o processo de alinhamento estratégico é de suma importância na condução das atividades de uma empresa e no contexto dos LFO não seria diferente. A falta deste alinhamento dentro das empresas, acaba fazendo com que muitos recursos humanos e financeiros sejam empregados em projetos e iniciativas que não seriam as mais relevantes para o negócio.




    Segundo Kaplan e Norton (2006), várias empresas se comportam como barcos sem coordenação: possuem diversas unidades de negócio eficientes, com executivos muito capacitados, motivados e experientes, mas não possuem alinhamento entre seus esforços. Esses mesmos autores identificaram que, ao classificar as práticas de gestão de empresa que utilizavam Scorecards nos cinco princípios para a implementação bem-sucedida da estratégia (mobilização, tradução da estratégia, alinhamento da organização, motivação dos empregados e gerenciamento), as empresas que obtiveram benefícios expressivos com o uso do BSC (Balanced Scoredcard) foram as que melhor aplicaram a etapa de alinhamento organizacional.




    Nesse sentido, tendo como base a dissertação de mestrado de Silva (2021), este livro objetiva entender o cenário estratégico de um Laboratório Farmacêutico no âmbito do contexto público, a saber, do Sistema Único de Saúde brasileiro e delinear um modelo de alinhamento estratégico entre a área de Tecnologia da Informação (TI) e o núcleo dos negócios do respectivo LFO. Tal trabalho foi defendido em 2021 e seu conteúdo não foi totalmente atualizado.




    Para tanto, a metodologia empregada se caracterizou por natureza aplicada, qualitativa e objetivo exploratório, uma vez que identificou as relações entre o Planejamento Estratégico Institucional com o Planejamento Estratégico da Tecnologia da Informação. No estudo, a abordagem identificou as relações entre o planejamento estratégico institucional com o do departamento da Tecnologia da Informação através do alinhamento estratégico entre áreas. O confronto com o conhecimento acadêmico, em seus conceitos teóricos sobre alinhamento estratégico entre o planejamento institucional e o planejamento de tecnologia da informação, foram fundamentais para o resultado final deste estudo, onde foram destacados temas como a priorização das necessidades institucionais, a correlação das Necessidades X a Iniciativa em TI e, por fim, a proposição dos respectivos Planos de Ação.




    Dessa maneira, o primeiro capítulo apresenta conceitos balizadores sobre a saúde pública, assistência farmacêutica no Sistema Único de Saúde (SUS) bem como a atuação dos laboratórios oficiais. Inicia-se pela histórico das políticas públicas nacionais para medicamentos e se finaliza com atuação e números dos laboratórios farmacêuticos oficiais em nosso país.




    O capítulo 2 traz um pouco da visão acadêmica sobre macrotemas norteadores da dissertação, abordando a importância de assuntos como estratégia nas corporações e planejamento estratégico, administração estratégica, bem como gestão e planejamento no setor público




    Após uma base teórica sobre elementos norteadores, o capítulo 3 coloca uma lupa no que se pretende aprofundar neste livro, trazendo o que a academia coloca como melhores práticas para Tecnologia da Informação, Planejamento estratégico de TI e sua aplicação na administração pública, bem como o alinhamento estratégico da TI (seu acompanhamento e mensuração).




    O caso concreto de estudo, assim como a ferramenta proposta, vem descrito no capítulo 4, no qual segue o detalhamento de todo o estudo que foi realizado.




    Por fim, o capítulo 5 finaliza esta obra com as considerações finais sobre o que foi tratado nos capítulos anteriores.


  




  

    1. ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA NO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE E OS LABORATÓRIOS FARMACÊUTICOS OFICIAIS




    A instituição da Central de Medicamentos (CEME) ocorreu em 1971 e foi a precursora da assistência farmacêutica como política pública no país. O órgão tinha como missão o fornecimento de medicamentos à população sem condições financeiras para adquiri-los e era caracterizada por uma política centralizada de aquisição e distribuição. Em 1988, a nova Constituição Federal trouxe mudanças aos princípios sobre a saúde, e estabeleceu tratava-se de um direito social, cujo cuidado era competência comum da União. O Art. 196 da carta Magna, foi regulamentado pela Lei Orgânica da Saúde (Lei nº 8080/90) que determina a formulação de uma política de medicamentos como um campo de atuação do SUS (BRASIL, 2007).




    Em 1998 a Política Nacional de Medicamentos (PNM) foi implementada por meio da Portaria n. 3.916/MS e, dentre seus objetivos, estava o de garantir o acesso da população aos medicamentos considerados essenciais (OLIVEIRA et al., 2006). Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS) (2019), “medicamentos essenciais são aqueles que satisfazem as necessidades prioritárias de saúde da população. Eles são selecionados com a devida relevância à saúde pública, evidências sobre eficácia e segurança, e custo-efetividade comparativa”.




    Dentre as oito diretrizes estabelecidas pela PNM estão a adoção da Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (RENAME) e a produção pública de medicamentos, como podemos observar em sua definição:




    “Esta Política concretiza metas do Plano de Governo, integra os esforços voltados à consolidação do SUS, contribui para o desenvolvimento social do País e orienta a execução das ações e metas prioritárias fixadas pelo Ministério da Saúde. Contempla diretrizes e define prioridades relacionadas à legislação - incluindo a regulamentação -inspeção, controle e garantia da qualidade, seleção, aquisição e distribuição, uso racional de medicamentos, desenvolvimento de recursos humanos e desenvolvimento científico e tecnológico” (BRASIL,1998).




    No Brasil, a RENAME foi instituída em 1975, através da Portaria do MPAS nº. 233, e antecedeu a lista de medicamentos essenciais da OMS (criada em 1977). Quando concebida, consistia em uma lista com os medicamentos prioritários para as unidades de saúde. Desde então, passou por diversas revisões e atualizações. A adoção da RENAME como uma das diretrizes da PNM visava fundamentalmente criar mecanismos para a padronização tanto da prescrição, quanto do abastecimento de medicamentos, principalmente no âmbito do SUS. Essa padronização constituiria uma forma de gerar redução para os custos dos produtos (DA SILVA PORTELA et al., 2010).




    De longa data, o Brasil investe no sentido de garantir que a fabricação pública de vacinas e medicamentos, prioritários para o SUS, tenha suas necessidades supridas. A produção pública brasileira de medicamentos também remonta aos anos 70, com a CEME. Nos seus primeiros vinte anos de existência, este órgão, dentre outras funções, foi responsável por investir em pesquisa e desenvolvimento de fármacos, como antibióticos e insulina, no Brasil (OLIVEIRA et al, 2014).




    A produção pública de medicamentos está incluída como diretriz da PNM e visa concentrar esforços no sentido de que fosse estabelecida uma efetiva articulação das atividades de produção de medicamentos da RENAME, a cargo dos diferentes segmentos industriais (oficial, privado nacional e transnacional). Essa diretriz indicou o uso preferencial da capacidade instalada dos laboratórios oficiais para atender às necessidades de medicamentos essenciais, especialmente os destinados à atenção básica, bem como a criação de estímulos para que esses LFO pudessem suprir as demandas oriundas das esferas estadual e municipal do SUS. Com isso, ainda se coloca o papel desses laboratórios como de fundamental importância no que tange ao domínio tecnológico de processos de produção de medicamentos de interesse em saúde pública (BRASIL, 2002).




    Em 2004, a Resolução nº 338 foi colocada em vigor pelo Conselho Nacional em Saúde (CNS). A citada resolução aprovou os princípios da Política Nacional de Assistência Farmacêutica (PNAF), dentre os quais um conjunto de ações relativas à promoção da saúde, proteção e recuperação da saúde individual e coletiva tendo o medicamento como insumo essencial e visando ao acesso e ao uso racional dele. Essa política deve nortear a formulação de políticas setoriais, entre elas as de medicamentos, de ciência e tecnologia e de desenvolvimento industrial. (BRASIL, 2004).




    No Art. 1°, III da PNAF temos a definição de Assistência Farmacêutica (AF):




    “A Assistência Farmacêutica trata de um conjunto de ações voltadas à promoção, proteção e recuperação da saúde, tanto individual como coletivo, tendo o medicamento como insumo essencial e visando o acesso e ao seu uso racional. Este conjunto envolve a pesquisa, o desenvolvimento e a produção de medicamentos e insumos, bem como a sua seleção, programação, aquisição, distribuição, dispensação, garantia da qualidade dos produtos e serviços, acompanhamento e avaliação de sua utilização, na perspectiva da obtenção de resultados concretos e da melhoria da qualidade de vida da população” (BRASIL, 2004).




    A AF pode ser vista como um conjunto de etapas (figura 1), transpassando todo ciclo de vida de um medicamento, que se inicia com a Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) fomentando a Produção. Uma vez produzido e com o registro sanitário aprovado, ele está apto para o ciclo sequencial: seleção – programação – aquisição – armazenamento – distribuição – utilização. Cada atividade desse ciclo tem seu início atrelado à correta finalização da fase anterior (MARIN et al, 2003; OLIVEIRA et al, 2007; FIGUEIREDO, 2010).




    

      [image: Diagrama



Descrição gerada automaticamente]

    




    Figura 1 – Ciclo da Assistência Farmacêutica.




     Fonte: Figueiredo, 2010.




    A AF é constituída por dois componentes: a gestão técnica da assistência farmacêutica e a gestão clínica do medicamento. O primeiro componente tem foco em acessibilidade, qualidade e uso racional de medicamentos. É formado pelas atividades farmacêuticas interdependentes, que podem ser observadas no ciclo interior desenhado (figura 1 - iniciando em seleção e chegando até utilização, antes de reiniciar). O segundo componente tem o paciente como foco principal, estando mais relacionado à saúde e aos resultados terapêuticos e tendo como foco principal o cuidado e o uso coerente dos medicamentos (FIGUEIREDO, 2015).




    Em 2007, houve uma mudança na forma com que o SUS ofertava os medicamentos, através da Portaria GM/MS 204/07, que regulamentou a forma de financiamento federal, e dentre outros aspectos, a aquisição de medicamentos. Nesse sentido, os medicamentos financiados pela Assistência Farmacêutica passaram a ser organizados em: Componente Básico, Componente Estratégico e Componente Especializado (FIGUEIREDO, 2010).




    O Componente Básico da Assistência Farmacêutica (CBAF) destina-se à aquisição de medicamentos e insumos necessários para a área da atenção básica em saúde, que é composta pelo conjunto de ações como promoção, prevenção, diagnóstico, tratamento e reabilitação. Tem foco centrado na solução das patologias mais comuns à população (LIMA et al., 2009).




    O Componente Estratégico da Assistência Farmacêutica (CESAF) abarca os medicamentos considerados estratégicos pelo Ministério da Saúde (MS), quem são utilizados para o tratamento de doenças de perfil endêmico, com impacto socioeconômico, além de protocolo e normas de tratamento estabelecidos. Visa às doenças que podem colocar em risco a saúde das coletividades (SÃO PAULO, 2019).




    Por fim, o Componente Especializado da Assistência Farmacêutica (CEAF), tem em vista garantir o acesso a medicamentos que tratem de doenças raras, de baixa prevalência ou de uso crônico prolongado e que sejam de alto custo unitário. Para isso, as linhas de cuidado devem estar definidas nos Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas (PCDT) que são disponibilizados pelo Ministério da Saúde (MINAS GERAIS, 2019).




    No que diz respeito a P&D, que podemos observar como potencial fomentador para a produção de medicamentos que atendam às necessidades de saúde nacionais, dentro do ciclo da Assistência Farmacêutica, o seu estímulo também consta na PNM representada pela diretriz Desenvolvimento Científico e Tecnológico.




    Esse quesito visava o incentivo à revisão das tecnologias de formulação farmacêutica, maior dinâmica nas pesquisas focadas no desenvolvimento nacional na intenção de gerar maior sinergia entre universidades, instituições de pesquisa e setor produtivo (BRASIL, 2002).




    Indo de encontro ao preconizado na PNM, a fim de tentar minimizar as dificuldades existentes no país para lidar com as questões relativas à pesquisa, ao desenvolvimento produtivo e à inovação tecnológica na área farmacêutica, o Complexo Econômico-Industrial da Saúde (CEIS) trouxe, com um olhar sistêmico, a necessidade de maior nacionalização da cadeia produtiva, necessidade de estratégias de inovação mais robustas, de melhorias para as políticas de estímulo à pesquisa e inovação de segmentos relacionados às doenças negligenciadas, além da implementação de ações transversais de suporte tecnológico. Esses seriam os aspectos mais impactantes para a questão da pouca inovação nessa indústria (FIGUEIREDO, 2015; GADELHA et al, 2010).




    Nesse sentido, em 2007, o CEIS foi introduzido como eixo estratégico para o desenvolvimento produtivo e de inovação, através do Programa Mais Saúde (PAC da Saúde). Seguindo essa mesma linha, em 2008, o CEIS foi reconhecido, através da publicação da Parceria de Desenvolvimento Produtivo (PDP), como uma das seis áreas estratégicas para o desenvolvimento nacional (SILVA, 2014).




    Todos os fatores anteriores fomentaram uma nova política industrial, que trouxe a produção pública de medicamentos para o campo estratégico e consigo algumas soluções para acelerar o desenvolvimento industrial nacional, dentre as quais podemos citar as Parcerias de Desenvolvimento Produtivo (PDP), que segundo o MS têm por objetivo:




    “[...] ampliar o acesso a medicamentos e produtos para saúde considerados estratégicos para o Sistema Único de Saúde (SUS), por meio do fortalecimento do complexo industrial do País. O objetivo principal é fomentar o desenvolvimento nacional para reduzir os custos de aquisição dos medicamentos e produtos para saúde que atualmente são importados ou que representam um alto custo para o SUS. As parcerias são realizadas entre duas ou mais instituições públicas ou entre instituições públicas e empresas privadas, buscando promover a produção pública nacional. Também está incluído no escopo das PDP o desenvolvimento de novas tecnologias” (Brasil, 2019).




    Essa nova política trouxe consigo o fomento ao desenvolvimento interno da indústria nacional de fármacos de base química ou biotecnológica (tanto produtivo quanto no que diz respeito à inovação), medicamentos de alta complexidade tecnológica e produtos de saúde. Tendo associado isso à estratégia de transferência de conhecimento por meio de tecnologias, acabou-se por ampliar o papel regulador dos Laboratórios Farmacêuticos Oficiais no mercado nacional (REZENDE, 2013; TICOM, 2019).




    Desde a sua criação em 2009, como parte de políticas públicas que uniram saúde e bem-estar social ao desenvolvimento industrial, até o ano de 2017, as PDP chegaram ao número de 142, envolvendo 17 laboratórios farmacêuticos públicos e 47 privados (PIMENTEL, 2018).




    1.1. LABORATÓRIOS FARMACÊUTICOS OFICIAIS




    Um dos pontos presentes na Assistência Farmacêutica é o incentivo à produção de medicamentos e, para isso, o Brasil possui uma rede de Laboratórios Oficiais (LFO), federais e estaduais, além dos laboratórios privados existentes no país.




    Como definição de Laboratório Oficial, o Ministério da Saúde apresenta:




    [...] “Laboratórios Oficiais são os laboratórios públicos que produzem medicamentos, soros e vacinas para atender às necessidades do SUS. Muitos desses produtos não são de interesse das empresas privadas, pois estão relacionados, principalmente, com o tratamento das doenças negligenciadas (p.ex. malária, esquistossomose, doença de chagas, tuberculose), que hoje atingem principalmente os países em desenvolvimento e em subdesenvolvimento” (BRASIL, 2019).




    De encontro às características preconizadas pelo CEIS, Silva (2012) reafirma que a pesquisa e o desenvolvimento de produtos oriundos dos LFO são elementos que alavancam o crescimento econômico de nosso país, pois geram empregos, fortalecem a indústria nacional e reduzem a dependência externa. Além disso, como esses laboratórios têm o foco na produção de medicamentos para consumo dos usuários do Sistema Único de Saúde, acabam suprindo as demandas negligenciadas pelos laboratórios privados (desinteressados em produtos com baixo poder aquisitivo).




    Magalhães et al. (2011) também apontam para a questão da produção pública de medicamentos. Os autores destacam que essa política de atenção à saúde colaboraria para a diminuição da dependência do país, nesse quesito. Contudo adicionam que os Laboratórios Farmacêuticos Oficiais, além da manufatura, também teriam capacidade de atuar na estratégia indutora de políticas, de desenvolvimento de formulações de novos fármacos e de regulação de preços no mercado nacional.




    Na atuação como regulador de mercado, Silva (2012) nos traz o dado de que, quando um Laboratório Oficial decide produzir certo medicamento, o seu preço é reduzido pelo mercado em até 70%. Como caso concreto, o autor nos aponta um fato ocorrido na Fundação para o Remédio Popular (FURP). No momento da sinalização da produção de um determinado medicamento, a indústria praticava o preço de R$ 1,30. O produto foi lançado pela FURP por R$ 0,92 e, imediatamente, o medicamento comercializado pelo mercado já era vendido por R$ 0,70: uma redução de 46% em relação ao preço praticado anteriormente.




    No ano de 2019, o Ministério da Saúde contava com 21 LFO, com capacidade instalada existente capaz de produzir cerca de 30% dos medicamentos utilizados pelo SUS – Sistema Único de Saúde. Estes laboratórios estão divididos por região, dentro do território nacional, conforme quadro 1 (BRASIL, 2019).
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    Quadro 1- Quantidade de LFO por região.




    Fonte: Elaboração própria com dados do MS, 2019.




    Podemos observar que 55% dos LFO estão localizados nas regiões Sul e Sudeste e esse fator acompanha a disponibilidade de infraestrutura nessas regiões, que possuem os principais centros acadêmicos do país. Esse fator, acaba acarretando um maior agrupamento de profissionais voltados para pesquisa.




    Toda essa rede pública de laboratórios farmacêuticos é formada por laboratórios das esferas federal e estadual de governo, vinculados ao próprio MS, às Forças Armadas, às Universidades Públicas e às Secretarias de Saúde Estaduais (BASTOS, 2006).




    No que diz respeito à produção de medicamentos, visando ao atendimento da população, os LFO atuam de acordo com as diretrizes do Ministério da Saúde (MS) e estão inseridos dentro da Assistência Farmacêutica (FIGUEIREDO et al, 2020; MAGALHÃES, 2010). Esse alinhamento vem de encontro ao que é preconizado na PNM, sobre a capacidade instalada dos laboratórios oficiais:




    “O papel desses laboratórios é especialmente importante no que tange ao domínio tecnológico de processos de produção de medicamentos de interesse em saúde pública. Esses laboratórios deverão, ainda, constituir-se em uma das instâncias favorecedoras do monitoramento de preços no mercado, bem como contribuir para a capacitação dos profissionais” (BRASIL, 1998).




    No ano de 2005, foi criada, pelo MS, a Rede Brasileira de Produção Pública de Medicamentos (RBPPM). A criação dessa rede visava uma melhoria de desempenho dos laboratórios públicos, através de pontos tais como a adoção de medidas estruturantes para os laboratórios farmacêuticos oficiais; a racionalização da produção oficial; a garantia de fornecimento de medicamentos aos programas considerados estratégicos; a criação de estratégias conjuntas para o aprimoramento e otimização da gestão; e a necessidade de capilarizar as iniciativas de fomento ao desenvolvimento tecnológico e às ações de pesquisa e desenvolvimento em saúde (BRASIL, 2005).
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